
REQUERIMENTO Nº  718/2014

 
  
ASSUNTO: SOLICITA INFORMAÇÕES AO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL, QUANTO À CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO, CONFORME ESPECÍFICA.
Senhor Presidente,

 
 
 Considerando a outorga, realizada em 23 outubro de 2013, a Hora Park Sistema de Estacionamento Rotativo Ltda., da CONCESSÃO do serviço público de Estacionamento Rotativo, nos termos do Contrato nº 152/2013 – Processo Administrativo nº 06009/2011 – Concorrência Pública nº 06/2012.

 

Deste modo, cumpre mencionar que a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, “Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, e dá outras providências”, em seu art. 29, revela:

Art. 29. Incumbe ao poder concedente:

I - regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação; (grifo nosso)

II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

III - intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei; (grifo nosso) (...)
VI - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais da concessão; (grifo nosso)

VII - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até trinta dias, das providências tomadas; (grifo nosso) (...)

 

Avaliando as constantes reclamações referentes ao funcionamento do sistema implantado e que após a devida análise do contrato supra, pairam diversas dúvidas quanto à sua operação e fiscalização.

 

No mesmo sentido, o art. 7º da Lei nº 8.987/1995, dispõe:

Art. 7º. Sem prejuízo do disposto na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, são direitos e obrigações dos usuários:

I - receber serviço adequado; (grifo nosso)

II - receber do poder concedente e da concessionária informações para a defesa de interesses individuais ou coletivos; (grifo nosso) (...)
IV - levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregularidades de que tenham conhecimento, referentes ao serviço prestado; (grifo nosso) (...)
 

 Concebendo, por derradeiro, que o fato merece os necessários esclarecimentos, daí por que, justificar-se perfeitamente o pleito de informações que ora se propõe, nos termos do art. 11, XVI, da Lei Orgânica, bem como, do art. 174, II, a, do Regimento Interno desta Casa de Leis.
 

REQUEREMOS, nos termos regimentais, após a aprovação do Douto e Soberano Plenário, que seja oficiado ao Senhor Prefeito Municipal, para que, por meio do setor competente, especialmente a Secretaria de Obras e Serviços Públicos, informe a esta Casa de Leis, o que segue, quanto a CONCESSÃO do serviço público de Estacionamento Rotativo, nos termos do Contrato nº 152/2013 – Processo Administrativo nº 06009/2011 – Concorrência Pública nº 06/2012:

1- Do Contrato nº 152/2013:

1.1.1 O Poder Concedente expediu Decreto regulamentando o estacionamento rotativo, bem como, prestou à sua fiscalização, conforme estipula a cláusula 8.2?

1.1.2 O Poder Concedente indicou um representante, que se incumbirá do relacionamento com a Concessionária, em consonância a cláusula 8.2.9?
1.1.3 O Poder Concedente efetua a fiscalização do serviço concedido, por meios próprios, através dos Agentes de Trânsito, nos termos da cláusula 9.6?

1.1.4 O Poder Concedente recebe, apura e soluciona queixas e reclamações dos usuários, em respeito a cláusula 9.10?

1.1.5 O Poder Concedente é o responsável direto pela fiscalização do Sistema, aplicando aos usuários infratores multas, segundo a cláusula 9.16?

1.1.6 O Poder Concedente, através do Senhor Prefeito Municipal, em 15 dias após a homologação da presente licitação, publicou Decreto regulamentando todas as atividades do Rotativo ITATIBA, principalmente aquelas que exijam adaptações do Edital, conforme a cláusula 9.18?

2- Do Edital Licitatório nº 216/2012:
2.1 
Constam do Decreto publicado pela Concedente, além dos serviços necessários explicitados no Edital, todos os demais serviços ou adaptações do sistema de estacionamento com o objetivo de regulamentar as atividades do ROTATIVO ITATIBA, nos termos do item 15.3.19?

2.2 
A Concedente julga, regula e regulamenta eventual caso omisso desta CONCESSÃO, seguindo o disposto no item 15.3.20?

3- Do Anexo I – Memorial Descritivo - Termo de Referência:

3.1 A Concedente realizou ajustes no Estacionamento Rotativo adaptando-o às novas realidades que surgirão ao longo da CONCESSÃO, atendendo o equilíbrio econômico-financeiro do Estacionamento, segundo a cláusula 6.4.2?
3.2 
A fiscalização do estacionamento rotativo efetivada pelo Poder Concedente e seus instrumentos legais, cumprem as normas gerais de trânsito, em atenção a cláusula 6.5.3?

3.3 
O Terminal de Fiscalização e Controle – TFC, utilizado em campo, nas vias e logradouros públicos, para controle de ocupação e geração de denúncia de irregularidades, servem de base para comunicação dos agentes de trânsito no local de infração, em respeito a cláusula 10.10.1?

3.4 
Em caso de ocupação irregular das vagas de estacionamento, o operador da Concessionária emite denúncia através de PDA para informar e apontar aos agentes de trânsito os veículos estacionados irregularmente para que possam lavrar os autos de infração de trânsito, seguindo o disposto na cláusula 10.12.10?

4- Das informações complementares e dos problemas relativos ao funcionamento do Sistema (questões práticas):

4.1 
De que forma a Concessionária passa ao Poder Concedente, a identificação dos veículos infratores das normas de estacionamento rotativo em vigor?

4.2 
Quem é o representante indicado pela Concessionária?

4.3 
Quem é o representante indicado pelo Poder Concedente?

4.4 
De que forma, o Poder Concedente, enquanto responsável direto pela fiscalização do Sistema, aplica aos usuários infratores multas de trânsito?

4.5 
Porque os veículos que se encontrem estacionados sem pagamento da tarifa ou com o tempo pago expirado não são “apenas” notificados pelos agentes de fiscalização da Concessionária?
4.6 
Por que o Poder Concedente, através do Senhor Prefeito Municipal, não publicou Decreto regulamentando todas as atividades do Rotativo ITATIBA, principalmente aquelas que exijam adaptações do Edital? (Grifo nosso).
4.7 
Por que a Concedente não realizou ajustes no Estacionamento Rotativo adaptando-o às novas realidades que surgiram ao longo da CONCESSÃO?

4.8 
Qual o procedimento vem sendo adotado, em caso de ocupação irregular das vagas de estacionamento?

4.9 
Quem lavra os autos de infração de trânsito?
4.10 
Porque o Sistema não prevê a emissão de um AVISO DE IRREGULARIDADE ou AVISO DE COBRANÇA DE TARIFA?

4.11 
Porque não existe previsão contratual referente a tolerância de 10 (dez) ou 15 (quinze) minutos, a contar do horário da emissão do AVISO DE IRREGULARIDADE ou AVISO DE COBRANÇA DE TARIFA?

4.12
Qual o procedimento envolvendo as áreas de estacionamento para veículos de portadores de deficiência física e de idosos?

4.13
Qual o procedimento envolvendo as áreas de estacionamento para operação de carga e descarga, de ambulâncias, de veículos de aluguel, de viaturas policiais e veículos oficiais?

4.14 
O Terminal de Fiscalização e Controle – TFC, utilizado em campo, nas vias e logradouros públicos, para controle de ocupação e geração de denúncia de irregularidades, servem de base tão somente para comunicação dos agentes de trânsito no local de infração? (Grifo nosso)
4.15 
Em caso de ocupação irregular das vagas de estacionamento, o operador da Concessionária emite denúncia através de PDA para tão somente informar e apontar aos agentes de trânsito os veículos estacionados irregularmente para que possam lavrar os autos de infração de trânsito? (Grifo nosso).
4.16
De que forma, o Poder Concedente efetua a fiscalização do serviço concedido, por meios próprios, através dos Agentes de Trânsito?
4.17
Sob qual forma, a Concessionária colabora com os agentes da municipalidade responsáveis pela fiscalização, Polícia Militar e demais órgãos?
4.18 
De que forma, o Poder Concedente recebe, apura e soluciona queixas e reclamações dos usuários?
4.19 
Para utilização do parquímetro Multivagas, em condição regular de estacionamento, o usuário deverá executar os procedimentos constantes da cláusula 10.3 do Anexo I – Memorial Descritivo - Termo de Referência. Qual o tempo estimado pela Concedente e pela Concessionária para realização do aludido procedimento? É possível que o procedimento seja praticado sem a adoção de qualquer regime de tolerância? (Grifo nosso)
4.20 
De que forma, a Concedente julga, regula e regulamenta eventual caso omisso desta CONCESSÃO?

 


Cumpre salientar, que não há, no bojo do contrato firmado, em consulta a página oficial do sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Itatiba e nos demais veículos oficiais, as informações acima requeridas, providências essas, necessárias à eficaz execução dos serviços prestados pela Administração Pública, com o intuito de assegurar o perfeito funcionamento do Sistema de Estacionamento Rotativo, numa clara demonstração de atendimento aos princípios constitucionais da legalidade, publicidade e eficiência.
SALA DAS SESSÕES, 22 DE OUTUBRO DE 2014.

EDVALDO HUNGARO
Vereador – PPS
WASHINGTON BORTOLOSSI

Vereador – PPS







